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Língua Portuguesa

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades essenciais para que a comunicação alcance seu 
objetivo de forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, propagandas ou imagens, 
é necessário que o leitor seja capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados mais 
amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreensão e interpretação, bem como reconhecer que 
um texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por imagens, símbolos ou outros 
elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem explícita, ou seja, captar o que está diretamente 
apresentado. Já a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor utilize seu repertório pessoal e 
conhecimentos prévios para gerar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois proces-
sos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, pois permite ao leitor ir além do que está explí-
cito, alcançando uma leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qualquer análise textual. Ela representa o processo de 

decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair informações diretamente do conteúdo 
apresentado pelo autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando com-
preendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou falada como principal meio de comunicação, a com-

preensão passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no texto é fundamental. Palavras desconhecidas po-
dem comprometer a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou ferramentas de pesquisa para 
esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em frases e parágrafos também influencia o pro-
cesso de compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de conectores como conjunções 
e preposições requerem atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações entre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias 
estão bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as ideias se articulam de maneira 
fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige a decodificação de todas essas estruturas. 
É a partir dessa leitura atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o conteúdo proposto pelo 
autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, ima-

gens, gráficos ou outras representações visuais para transmitir uma mensagem. Exemplos de textos não-ver-
bais incluem obras de arte, fotografias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 
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Direito Constitucional

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide

Lei nº 13.874, de 2019)

V - o pluralismo político.
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Direito Administrativo

Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade que o Estado pratica sob regime público, 
para a realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e estrito, além disso, é conceituada por Di 
Pietro (2009, p. 57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico total 
ou parcialmente público, para a consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a Administração Pública é subdividida em órgãos 
governamentais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, sendo ainda subdividida 
pela sua função política e administrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos 
que praticam funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também na atividade exercida 
por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governamentais e órgãos administrativos}.
SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e administrativa}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da 
Administração que são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do desenvolvimento dos entes e pessoas que 
exercem funções de utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a Administração Pública executa, de forma direta 
ou indireta, para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime jurídico e com 
predominância pública. O serviço público também regula a atividade permanente de edição de atos normativos 
e concretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de governo e desempenhar a função administrativa 
em favor do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom andamento da Administração Pública 
como um todo com o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito 
público e de direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a função administrativa 
estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais acopladas ao Estado, exercendo finalidades 

de interesse imediato da coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem a personalidade 
jurídica de direito público cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos 
internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da administração direta, que cuida-se da Nação brasileira:  
União, Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II e III, do CC).
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Direito Penal

O Direito Penal é um ramo do Direito Público cuja função essencial é garantir a proteção dos bens jurídi-
cos mais importantes para a convivência social, como a vida, a integridade física, o patrimônio e a liberdade. 
Através da tipificação de condutas proibidas (crimes) e da previsão de sanções para quem as comete, o Direito 
Penal atua como um instrumento de controle social, moldando comportamentos e estabelecendo os limites 
para a atuação individual e coletiva.

Nesse contexto, surge o conceito de poder punitivo. Este é o poder que o Estado detém de criar normas 
penais e aplicar sanções àqueles que violam essas normas. É importante compreender que, em sociedades 
modernas, apenas o Estado possui legitimidade para punir formalmente um indivíduo por uma conduta delituo-
sa, exercendo o monopólio do uso legítimo da força. O poder punitivo é, portanto, uma expressão da soberania 
estatal, indispensável para a preservação da ordem e da paz social.

A necessidade do poder punitivo está vinculada à preservação do convívio social, uma vez que as normas 
penais estabelecem parâmetros que visam proteger os bens jurídicos de maior relevância. No entanto, o exer-
cício desse poder não pode ser arbitrário. Ele deve ser regulado por princípios e direitos fundamentais, os quais 
impõem limites ao Estado, como o princípio da legalidade e o princípio da dignidade da pessoa humana. Esses 
princípios garantem que o poder punitivo seja exercido dentro de um marco legal pré-estabelecido e que a pu-
nição seja proporcional e justa.

O surgimento do poder punitivo está intimamente ligado à ideia do contrato social, uma teoria que remonta 
a pensadores como Thomas Hobbes, John Locke e Jean-Jacques Rousseau. De acordo com essa teoria, os 
indivíduos, ao viverem em sociedade, abrem mão de parte de sua liberdade individual em favor de um poder 
maior, o Estado, que se encarrega de proteger os direitos de todos, inclusive por meio da punição dos atos que 
violam a paz social. Assim, o Direito Penal e o poder punitivo têm como fundamento o equilíbrio entre a neces-
sidade de repressão ao crime e a garantia dos direitos individuais.

Por outro lado, a questão do poder punitivo do Estado é complexa e controversa. Historicamente, o exer-
cício desse poder tem sido alvo de críticas devido aos seus excessos, à seletividade na aplicação das penas 
e à violação dos direitos humanos. Em resposta a essas críticas, o Direito Penal moderno busca soluções que 
conciliem a repressão adequada de condutas lesivas com o respeito aos princípios fundamentais, promovendo 
a humanização das penas e a busca por alternativas à prisão.

Dessa forma, a análise do poder punitivo e sua relação com o Direito Penal envolve não apenas o estudo 
das normas jurídicas, mas também uma reflexão sobre os limites éticos e jurídicos da atuação do Estado. O 
desafio é garantir que o Direito Penal cumpra seu papel de forma justa e eficaz, sem violar as garantias funda-
mentais dos indivíduos.

O Poder Punitivo do Estado: Origem e Fundamentação
O poder punitivo do Estado é a capacidade que o Estado possui de impor sanções àqueles que violam as 

normas jurídicas, particularmente as normas de Direito Penal. Esse poder não surge de forma arbitrária; ele 
está profundamente enraizado na formação dos Estados modernos e encontra sua fundamentação em teorias 
políticas e filosóficas que justificam o monopólio estatal da força e a legitimidade da punição.

 ▸ Origem do Poder Punitivo: O Contrato Social
A origem do poder punitivo está intimamente ligada à ideia de contrato social, uma teoria desenvolvida por 

filósofos como Thomas Hobbes, John Locke e Jean-Jacques Rousseau. De acordo com essa perspectiva, a so-
ciedade surge de um pacto hipotético entre os indivíduos que vivem em um estado de natureza (caracterizado 
pela ausência de leis e autoridade). Nesse estado, os indivíduos possuiriam plena liberdade, mas ao custo de 
viverem em constante insegurança, sujeitos à violência e ao conflito.

Para superar esse estado de instabilidade, os indivíduos optam por ceder parte de sua liberdade em favor 
de um ente superior – o Estado – que se encarrega de proteger os direitos de todos, impondo normas e aplican-
do sanções àqueles que as violam. Esse acordo cria a base do poder punitivo do Estado: os cidadãos
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Direito Processual Penal

O processo penal brasileiro é o conjunto de normas e procedimentos destinados à aplicação do direito 
penal. Sua principal função é instrumentalizar a atuação do Estado na persecução penal, garantindo a respon-
sabilização daqueles que cometem infrações penais e, simultaneamente, assegurar a proteção dos direitos 
fundamentais dos acusados. Por meio do processo penal, o Estado exerce seu poder punitivo de maneira con-
trolada e dentro dos limites constitucionais.

O Código de Processo Penal (CPP), instituído pelo Decreto-Lei nº 3.689 de 1941, é o diploma normativo que 
regula o procedimento judicial penal no Brasil. Desde sua promulgação, o CPP passou por diversas alterações, 
principalmente após a promulgação da Constituição Federal de 1988, que introduziu garantias processuais 
mais amplas e fortaleceu os direitos individuais, estabelecendo um equilíbrio entre a eficácia da justiça criminal 
e a preservação das liberdades civis.

Um dos aspectos centrais do processo penal brasileiro é sua natureza acusatória. Isso significa que as fun-
ções de acusar, defender e julgar são separadas entre diferentes atores do sistema de justiça criminal, garan-
tindo imparcialidade no julgamento. Nesse sistema, o Ministério Público, como órgão acusador, é responsável 
por propor a ação penal nos crimes de ação pública, enquanto o juiz deve atuar como um árbitro imparcial, 
limitando-se à condução do processo e à tomada de decisões com base nas provas apresentadas pelas partes.

Além disso, o processo penal é regido por princípios constitucionais que garantem a proteção dos direitos 
dos réus e da sociedade. Princípios como o devido processo legal, ampla defesa, contraditório e presunção de 
inocência são fundamentais para assegurar que o acusado tenha um julgamento justo. A observância desses 
princípios visa não apenas evitar condenações injustas, mas também garantir que o processo se desenvolva 
de forma equilibrada e transparente, conforme os ditames da justiça.

Outro elemento crucial do processo penal é a divisão clara entre a fase pré-processual, conhecida como in-
quérito policial, e o processo penal propriamente dito. O inquérito é um procedimento administrativo, conduzido 
pela autoridade policial, que visa investigar os fatos, reunir provas e identificar os autores do crime. Essa fase 
é preparatória e antecede o início do processo judicial, sendo sua principal função fornecer subsídios para que 
o Ministério Público decida pela propositura ou não da ação penal.

A relevância do processo penal vai além da mera aplicação da lei penal, pois ele desempenha um papel 
vital na proteção dos direitos humanos. Isso é especialmente importante em um Estado Democrático de Direito, 
onde a atuação estatal, especialmente no campo da justiça criminal, deve respeitar limites claros para evitar 
abusos de poder e garantir a dignidade humana.

Em resumo, o processo penal brasileiro é uma ferramenta essencial para a administração da justiça, que 
busca não apenas punir os culpados, mas também assegurar que a justiça seja alcançada de maneira justa e 
equilibrada, respeitando os direitos de todas as partes envolvidas. Ele é moldado por uma estrutura complexa 
de normas e princípios que visam à realização de um processo justo, dentro dos parâmetros legais e constitu-
cionais, garantindo a segurança jurídica e a paz social.

— Princípios Fundamentais do Processo Penal
Os princípios fundamentais do processo penal são diretrizes constitucionais e infraconstitucionais que orien-

tam a aplicação e interpretação das normas processuais penais. Eles garantem que o processo ocorra de 
maneira justa, equilibrada e dentro dos limites legais, assegurando os direitos dos acusados e o devido funcio-
namento da justiça criminal.

Esses princípios são essenciais para garantir a legitimidade do processo penal e a imparcialidade das deci-
sões judiciais. A seguir, serão abordados alguns dos principais princípios que regem o processo penal brasileiro.
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Direitos Humanos

A teoria geral dos direitos humanos compreende os elementos basilares acerca do estudo dos direitos hu-
manos internacionais. 

Apresenta temas como conceito, histórico, características e outros pontos elementares para o conhecimen-
to da disciplina.

Sistema Internacional dos Direitos Humanos
A luta do homem pela efetivação de direitos humanos fundamentais existiu em muitos períodos da história 

da humanidade, sendo resultado das inquietações do ser humano e de seus processos de luta por reconheci-
mento.

Na esfera interna dos Estados a efetivação e positivação dos direitos humanos coincide com o advento 
do constitucionalismo moderno em seu mister de limitar o arbítrio estatal e de garantir a tutela dos direitos do 
homem.

No campo internacional a existência de um sistema de normas e mecanismos de tutela dos direitos huma-
nos apresenta como marco histórico o pós-segunda guerra mundial, a partir da criação da Organização das 
Nações Unidas. Destaca-se como precedentes desse processo de internacionalização, a criação da Liga das 
Nações, a Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário.

Precedentes históricos
Direito humanitário: conjunto de normas e medidas que disciplinam a proteção dos direitos humanos em 

tempo de guerra (1863). Direito humanitário versa sobre a proteção às vitimas de conflitos armados, atua tam-
bém em situações de graves calamidades.

Criação da liga das nações (1919): antecessora da ONU, a liga das nações foi criada após a 1ª guerra mun-
dial com o escopo de garantir a paz no mundo. Sua proposta falhou pois não foi apta a impedir a ocorrência da 
2ª guerra mundial.

Criação da OIT (1919): criada após a 1ª guerra mundial com o escopo de promover a tutela dos direitos dos 
trabalhadores por meio da garantia de padrões internacionais de proteção.

Ao dispor sobre os antecedentes históricos Flavia Piovesan dispõe:

Ao lado do Direito Humanitário e da Liga das Nações, a Organização Internacional do Trabalho (Internatio-
nal Labour Office, agora denominada International Labour Organization) também contribuiu para o processo de 
internacionalização dos direitos humanos. Criada após a Primeira Guerra Mundial, a Organização Internacional 
do Trabalho tinha por finalidade promover padrões internacionais de condições de trabalho e bem-estar. Ses-
senta anos após a sua criação, a Organização já contava com mais de uma centena de Convenções interna-
cionais promulgadas, às quais Estados-partes passavam a aderir, comprometendo-se a assegurar um padrão 
justo e digno nas condições de trabalho.

A Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário ainda atuam na tutela dos direitos huma-
nos.

Histórico do sistema internacional dos direitos humanos
O sistema internacional de direitos humanos é fruto do pós 2ª guerra mundial e surge como decorrência dos 

horrores praticados na guerra. A desvalorização e reificação da pessoa humana faz emergir a necessidade de 
construção de uma nova lógica ao Direito, pautada em um sistema de valores éticos e morais, no qual a pessoa 
humana seja o fim e não um meio.

Com vistas a criar um sistema internacional de proteção no qual a tutela dos direitos humanos seja o fim 
maior dos Estados, em 1945 é criado a Organização das Nações Unidas (ONU), instituição internacional global 
para a promoção e garantia dos direitos humanos e da paz no mundo.
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Raciocínio Lógico

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia 
completa, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

VALORES LÓGICOS
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”
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Informática

Uma rede de computadores é formada por um conjunto de módulos processadores capazes de trocar 
informações e compartilhar recursos, interligados por um sistema de comunicação (meios de transmissão e 
protocolos)1.

As redes de computadores possuem diversas aplicações comerciais e domésticas.

As aplicações comerciais proporcionam:

– Compartilhamento de recursos: impressoras, licenças de software, etc.

– Maior confiabilidade por meio de replicação de fontes de dados

– Economia de dinheiro: telefonia IP (VoIP), vídeo conferência, etc.

– Meio de comunicação eficiente entre os empregados da empresa: e-mail, redes sociais, etc.

– Comércio eletrônico.

As aplicações domésticas proporcionam:

– Acesso a informações remotas: jornais, bibliotecas digitais, etc.

– Comunicação entre as pessoas: Twitter, Facebook, Instagram, etc.

– Entretenimento interativo: distribuição de músicas, filmes, etc.

– Comércio eletrônico.

– Jogos.

Modelo Cliente-Servidor
Uma configuração muito comum em redes de computadores emprega o modelo cliente-servidor O cliente 

solicita o recurso ao servidor:

1  NASCIMENTO, E. J. Rede de Computadores. Universidade Federal do Vale do São Francisco.
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Legislação Institucional

LEI COMPLEMENTAR Nº 114, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2005 
Aprova a Lei Orgânica da Policia Civil do Estado de Mato Grosso do Sul, dispõe sobre sua organização 

institucional e as carreiras, os direitos e as obrigações dos seus membros.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, faz saber que a Assembléia Legislativa de-
creta e ele sanciona a seguinte Lei Complementar:

LIVRO I 
DA LEI ORGÂNICA DA POLÍCIA CIVIL T

ÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A Polícia Civil, instituição permanente do Poder Público Estadual, essencial à defesa do Estado e do 
povo, incumbe, com exclusividade, ressalvada a competência da União, o exercício das funções de polícia judi-
ciária, a investigação e apuração, no território do Estado de Mato Grosso do Sul, das infrações penais, exceto 
as militares, cabendo-lhe ainda a preservação da ordem e segurança pública, da incolumidade das pessoas e 
do patrimônio, bem como concorrer na execução de outras políticas de defesa social.

§ 1º A Polícia Civil, instituição essencial à função jurisdicional da Justiça, exerce privativamente as ativida-
des de criminalística, identificação, medicina e odontologia legal, cabendo-lhe o cumprimento de suas funções 
institucionais.

§ 2º A Polícia Civil será dirigida por Delegado de Polícia de carreira, de classe especial em efetivo exercício, 
com autonomia operacional, sendo-lhe assegurada a participação na gestão administrativa, orçamentária e 
financeira para cumprimento de sua missão institucional.

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS, DOS PRECEITOS, DOS FUNDAMENTOS E DOS SÍMBOLOS

Art. 2º A Polícia Civil submete-se aos princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade, 
publicidade e eficiência, que regem a Administração Pública, e subordina-se aos seguintes princípios institucio-
nais:

I - respeito ao Estado Democrático de Direito;

II - garantia e promoção dos direitos e da dignidade da pessoa humana;

III - obediência à hierarquia e à disciplina;

IV - unidade de doutrina e uniformidade de procedimentos técnico-científicos aplicados à investigação po-
licial;

V - participação comunitária;

VI - integração, com reciprocidade, com os demais órgãos e agentes públicos que compõem o sistema de 
segurança pública.
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Tecnologia da Informação e Comunicação

A Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) é uma das áreas mais cobradas em concursos públicos, 
especialmente nas provas de informática, administração pública e políticas públicas. Com o avanço das tecn-
ologias digitais e a digitalização dos serviços governamentais, compreender esse tema tornou-se fundamental 
tanto para quem estuda para concursos quanto para quem trabalha ou deseja trabalhar no setor público.

TIC não se refere apenas a computadores e internet. Vai muito além: envolve todo o conjunto de ferra-
mentas, processos, infraestruturas e conhecimentos usados para coletar, processar, armazenar e transmitir 
informações. Ao longo das últimas décadas, seu crescimento tem transformado profundamente a sociedade, 
a economia e a administração pública, abrindo novos caminhos para a eficiência, a transparência e a partici-
pação cidadã.

DEFINIÇÃO E EVOLUÇÃO
A Tecnologia da Informação (TI) é o ramo do conhecimento voltado para o uso de sistemas computacion-

ais – como hardware, software, redes e bancos de dados – para gerenciar informações. Já a Comunicação, 
nesse contexto, está relacionada aos meios utilizados para transmitir essas informações entre pessoas, insti-
tuições e dispositivos, em tempo real ou não.

A TIC, portanto, é a integração da TI com os sistemas de comunicação, como redes de computadores e 
telecomunicações. Essa união tem permitido avanços significativos na maneira como a informação é utilizada 
e compartilhada, especialmente após a popularização da internet.

Historicamente, a evolução da TIC pode ser dividida em fases:

– A era dos computadores de grande porte (mainframes), usada principalmente por governos e grandes 
corporações nas décadas de 1950 e 1960.

– O surgimento dos computadores pessoais nos anos 1980.

– A revolução da internet a partir dos anos 1990.

– A mobilidade digital e a computação em nuvem nos anos 2000.

– A era da inteligência artificial, big data e internet das coisas (IoT), que marca a atualidade.

A tendência é que a TIC se torne cada vez mais invisível, integrada ao cotidiano das pessoas e das institu-
ições públicas, operando de forma automatizada, personalizada e em tempo real.

IMPACTO NA SOCIEDADE
O impacto da TIC na sociedade é profundo e multifacetado. Ela alterou a forma como nos comunicamos, 

aprendemos, consumimos, trabalhamos e participamos da vida pública. Na educação, por exemplo, permitiu 
o acesso a conteúdos antes restritos às bibliotecas físicas, democratizando o saber. Na saúde, viabilizou a 
telemedicina, a gestão de dados clínicos e a pesquisa em tempo real. No trabalho, estimulou novas profissões 
e modelos de negócios, mas também eliminou funções repetitivas.

No entanto, o avanço tecnológico também gera desafios. A exclusão digital é um deles: milhões de bra-
sileiros ainda não têm acesso à internet de qualidade, o que agrava desigualdades sociais. Outro ponto é 
a necessidade de letramento digital, ou seja, o domínio básico das ferramentas tecnológicas para que os 
cidadãos possam exercer plenamente seus direitos no ambiente digital.

A sociedade da informação também trouxe dilemas éticos e legais: privacidade, segurança da informação 
e uso indevido de dados tornaram-se temas centrais no debate público e legislativo. A legislação, como o Mar-
co Civil da Internet e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), surge justamente para equilibrar esses novos 
desafios.


